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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO 
E CORRUPÇÃO DE MENOR. DOSIMETRIA DA PENA. 
INCIDÊNCIA DE ATENUANTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231 DO STJ. PLENA APLICABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa requerendo a 
possibilidade de redução da pena aquém do mínimo legal, em 
razão da incidência das atenuantes de confissão espontânea e 
menoridade relativa na segunda fase da dosimetria. O Tribunal 
de origem, contudo, aplicou a Súmula 231 do Superior Tribunal 
de Justiça, mantendo a pena no mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
incidência de atenuantes na segunda fase da dosimetria da pena 
autoriza a redução da pena aquém do mínimo legal, conforme 
sustentado pela defesa, ou se deve ser aplicada a Súmula 231 
do STJ, que veda essa possibilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 231 do STJ estabelece que "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal".
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Recursos Especiais n. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE, reafirmou a plena aplicabilidade 
da Súmula 231, rejeitando, por maioria, a proposta de seu 
cancelamento.
5. A Corte entende que a fixação de uma pena abaixo do mínimo 
legal configuraria uma violação ao princípio da legalidade, que 
exige o respeito aos limites mínimo e máximo fixados em lei para 
cada delito.
6. A jurisprudência do STJ, consolidada pelo Tema Repetitivo 
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190, estabelece que a aplicação de circunstância atenuante não 
autoriza a redução da pena para aquém do mínimo legal, mesmo 
nos casos de confissão espontânea.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO 
E CORRUPÇÃO DE MENOR. DOSIMETRIA DA PENA. 
INCIDÊNCIA DE ATENUANTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231 DO STJ. PLENA APLICABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa requerendo a 
possibilidade de redução da pena aquém do mínimo legal, em 
razão da incidência das atenuantes de confissão espontânea e 
menoridade relativa na segunda fase da dosimetria. O Tribunal 
de origem, contudo, aplicou a Súmula 231 do Superior Tribunal 
de Justiça, mantendo a pena no mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
incidência de atenuantes na segunda fase da dosimetria da pena 
autoriza a redução da pena aquém do mínimo legal, conforme 
sustentado pela defesa, ou se deve ser aplicada a Súmula 231 
do STJ, que veda essa possibilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 231 do STJ estabelece que "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal".
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Recursos Especiais n. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE, reafirmou a plena aplicabilidade 
da Súmula 231, rejeitando, por maioria, a proposta de seu 
cancelamento.
5. A Corte entende que a fixação de uma pena abaixo do mínimo 
legal configuraria uma violação ao princípio da legalidade, que 
exige o respeito aos limites mínimo e máximo fixados em lei para 
cada delito.
6. A jurisprudência do STJ, consolidada pelo Tema Repetitivo 
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190, estabelece que a aplicação de circunstância atenuante não 
autoriza a redução da pena para aquém do mínimo legal, mesmo 
nos casos de confissão espontânea.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 428):

APELAÇÃO. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. 
ART. 157, 2º, I e II DO CP E ART. 244-B DO ECA. PLEITO 
DEFENSIVO. PRETENDIDO REDIMENSIONAMENTO DA PENA-
BASE PARA O MÍNIMO LEGAL. IMPROVIMENTO. AFASTAMENTO 
DA SUMULA 231 DO STJ PARA APLICAÇÃO DAS ATENUANTES DE 
MENORIDADE E CONFISSÃO, FIXANDO A PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DA MAJORANTE 
PELO USO DE ARMA. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E PERÍCIA. 
NÃO CABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO 
E IMPROVIDO.  

A parte recorrente foi condenada pela sanção descrita nos Arts. 157, 2º, 
I e II do CP e art. 244-B do ECA, à pena de 04 (quatro) anos de reclusão e ao 
pagamento de 100 (cem) dias-multa, a ser cumprida em regime aberto.

Nas razões do recurso especial, a defesa aponta violação do art. 65, 
incisos I e III alínea “d”, do Código Penal, pois a decisão laborou em erro ao não 
aplicar as atenuante da confissão espontânea e da menoridade.

Requer o conhecimento e o provimento de seu recurso, para a 
readequação da pena do recorrente, ante a afronta ao art. 65, incisos I e III “alínea” d 
do Código Penal, nos termos dos argumentos já expostos.

A insurgência foi admitida na origem e encaminhada a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser desprovido.

A missão constitucional do STJ é ser uma Corte de precedentes, que 
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visa uniformizar o direito infraconstitucional federal brasileiro.

Desse modo, estando a decisão atacada de acordo com as orientações 
deste Tribunal Superior a respeito da interpretação do ordenamento jurídico penal, as 
razões de recurso são insuficientes para alterar as conclusões alcançadas nas 
instâncias inferiores, as quais, aliás, possuem a competência ordinária para a análise 
aprofundada e acurada do conteúdo dos autos.

A decisão atacada não destoa dos precedentes desta Corte acerca do 
tema, senão vejamos (e-STJ fls. 433-434):

2. Do Afastamento da Súmula 231 do STJ e aplicação das atenuantes 
da confissão e menoridade.

Na segunda fase, o Juízo em sua decisão reconheceu as atenuantes 
da confissão e menoridade, e aplicou a fração de 1/5 (um quinto) em 
conformidade com a Súmula 231 do STJ que dispõe: “a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal”.

Em que pese a afirmação da defesa de que tal enunciado deve ser 
superado, tem-se que ela laborou em equívoco, pois, a referida 
Súmula 231 encontra-se em plena aplicação. Nesse sentido, a recente 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

[...]

Assim, totalmente descabido tal argumento defensivo, sendo 
impossível o afastamento da Súmula 231 do STJ, para redução da 
pena-base aquém do mínimo legal.

 A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
Resp 20571811, 2052085 e 1869764 rejeitou, por maioria, o cancelamento do 
enunciado da Súmula 231. 

Assim, correta a interpretação da lei federal dada pelo Tribunal de 
origem que, não obstante tenha reconhecido as atenuantes da confissão espontânea 
e da menoridade relativa, teria deixado, na segunda fase dosimétrica, de reduzir a 
pena para aquém do mínimo legal, na forma que preceitua a Súmula 231 e o Tema 
190 desta Corte de Justiça. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231, STJ. PLENA APLICABILIDADE. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SOBRESTAMENTO DO FEITO. INEXISTÊNCIA 
DE DETERMINAÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568, STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I- A Defesa pretende a redução da pena abaixo do mínimo legal, em 
razão da incidência da atenuante da confissão na segunda fase da 
dosimetria.

II- Entretanto, esta Corte Superior de Justiça, ao apreciar o Tema 
Repetitivo n. 190, pacificou o entendimento segundo o qual a aplicação 
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de circunstância atenuante não pode implicar redução da reprimenda 
para aquém da pena mínima legalmente prevista.

III - A Terceira Seção se debruçou novamente sobre o tema, por 
ocasião do julgamento dos Recursos Especiais nº. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE, oportunidade em que concluiu, por 
maioria, pela rejeição da proposta de cancelamento do referido 
enunciado sumular. Em que pese ainda não ter havido o trânsito em 
julgado dessa decisão, é certo que a Terceira Seção não determinou o 
sobrestamento dos processos pendentes no tocante à matéria, o que 
autoriza a conclusão do caso concreto para manter o entendimento de 
ser impossível a redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda 
fase da dosimetria, ainda que pela confissão.

III- Neste agravo regimental, não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela 
qual deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.163.440/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É inadmissível a redução da pena, na segunda fase da dosimetria, 
ante a incidência de circunstância atenuante, em patamar abaixo do 
mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.

2. No âmbito desta Corte Superior, após julgamento dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, nos 
termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça - RISTJ, a Terceira Seção, por maioria, rejeitou o 
cancelamento do enunciado da Súmula n. 231 deste Superior Tribunal 
de Justiça. Nesse contexto, permanece válida a Súmula n. 231/STJ .

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.545.362/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

Logo, estando o acórdão atacado, no tocante às teses 
recursais, respaldado na jurisprudência dominante desta Corte Superior e em 
precedente do Supremo Tribunal Federal, o recurso não comporta provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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